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N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria
de Multa

53000.052649/2012 Associação Comunitária Beneficen-
te de Cruzeiro da Fortaleza RADCOM

Cruzeiro da For-
taleza

MG Multa e Ad-
vertência

456,93 Art. 40, XXIX do Decreto nº
2.615 de 3 de junho de 1998
e art. 55 do Decreto nº
52.795, de 31 de outubro de
1963, com redação dada pelo
Decreto nº 8.061 de 2013.

Portaria DEAA n° 3132,
de 02/08/2016

Portaria MC n° 562/2011
Portaria MC n° 112/2013

53000.045229/2012 Associação de Moradores do Re-
canto das Emas - AREMAS RADCOM

Brasília DF Multa 799,63 Art. 40, XVII e XXIX do De-
creto nº 2.615 de 3 de junho
de 1998

Portaria DEAA n° 2356,
de0 2/08/2016

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 562/2011

ITAMAR MARQUES TEIXEIRA

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA No- 567, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso das atribuições legais, que lhe confere a Portaria n°
1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30 de
março de 2010, resolve:

Art.1° - Prorrogar o prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria,
para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º
do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSE PAULO SOARES MARTINS

ANEXO

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18)
15 4850 - Bonilton, O Palhágico - Tour Minas e Bahia
Nilton de Sousa Santos
CNPJ/CPF: 000.494.566-28
MG - Belo Horizonte
Período de captação: 31/08/2016 a 31/12/2016
ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -

( A RT. 1 8 )
14 7491 - Orquestra Sinfônica Aprendiz
Instituto Memória Musical Brasileira
CNPJ/CPF: 07.996.136/0001-42
RJ - Niterói
Período de captação: 01/08/2016 a 31/12/2016
ÁREA : 6 HUMANIDADES : LIVROS DE VALOR AR-

TÍSTICO, LITERÁRIO OU HUMANÍSTICO (ART. 18)
15 11128 - Livro - Bandas do Heavy Metal de Minas
Milton Ferreira Aguiar
CNPJ/CPF: 250.549.106-20
MG - Belo Horizonte
Período de captação: 01/09/2016 a 31/12/2016

PORTARIA Nº 568, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

O(A) SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À
CULTURA, no uso das atribuições legais, que lhe confere a Portaria
nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30
de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar a redução de valor em favor do(s) pro-
jeto(s) cultural(is) relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para
o(s) qual (is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar re-
cursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º do
artigo 18 e no artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991,
alterada pela Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
159371 - Plano Anual - Pequenas Damas 2016
ASSOCIACAO DAS DAMAS DE CARIDADE DE ARA-

PONGAS
CNPJ/CPF: 78.014.529/0001-51
Cidade: Arapongas - PR;
Valor Reduzido: R$ 30.982,15
Valor total atual: R$ 136.775,82
158899 - Plano Anual de Atividades do Centro de Cultura de

Alto Bela Vista 2016
Associação Cultural de Alto Bela Vista
CNPJ/CPF: 12.162.641/0001-21
Cidade: Alto Bela Vista - SC;
Valor Reduzido: R$ 21.351,82
Valor total atual: R$ 589.394,18
ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 18 , § 1º )
1411170 - Luisa Strina: 40 anos de arte

Ministério da Cultura
.

Galeria de Arte Luisa Strina
CNPJ/CPF: 56.560.600/0001-69
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ 157.597,00
Valor total atual: R$ 210.331,00

RETIFICAÇÃO

Na portaria nº 542 de 02/09/2016, publicada no D.O.U. n.º
171 de 05/09/2016, Seção 1, página 13, referente ao Projeto Fu-
laninha e Dona Coisa - Pronac: 14 0572:

Onde se lê: Valor Complementado: R$ 153.050,00
Valor total atual em R$: R$ 868.820,00
Leia-se: Valor Complementado: R$ 218.120,00
Valor total atual em R$: R$ 933.890,00

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 141, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

Define e disciplina as formas de colabo-
ração e os procedimentos de escolha dos
consultores científicos para fins do asses-
soramento previsto no artigo 3º do Estatuto
da CAPES.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto aprovado
pelo Decreto nº 7.692, de 02/03/2012, publicado no Diário Oficial da
União de 06/03/2012, resolve:

Art. 1º São denominados consultores científicos especialistas
de alto nível, preparados para colaborar com a formulação de pa-
receres e proposições que subsidiem a política nacional de pós-gra-
duação stricto sensu.

Art. 2º A atuação dos consultores científicos junto à CAPES
não estabelece vínculo laboral e abrange a integração dos colegiados
superiores da entidade, das comissões de área, comitês de asses-
soramento e grupos de trabalho, bem como a participação individual,
por convocação ad hoc.

Art. 3º Os consultores científicos deverão observar a le-
gislação incidente sobre as atividades desenvolvidas sob a coorde-
nação da Diretoria de Avaliação, especialmente:

§ 1º Conduzir-se pelos estritos ditames da ética profissio-
nal.

§ 2º Pronunciar-se com autonomia, impessoalidade e isen-
ção, independentemente de grupo, programa, instituição ou associa-
ção que integrem.

§ 3º Zelar pela qualidade, clareza, coerência, precisão e ade-
quada fundamentação acadêmica, técnico-científica e sobre o mérito
dos pareceres e proposições elaborados.

§ 4º Manter o sigilo sobre os estudos das propostas de
projetos que lhes forem confiados e dos que vierem a tomar co-
nhecimento, em virtude da condição de colaboradores, tendo em vista
que a Consultoria ad hoc exerce função de assessoramento, não lhes
competindo tornar públicas as decisões de mérito da CAPES.

Art. 4º As áreas de avaliação, definidas pelo Conselho Su-
perior, são estruturadas a partir de um conjunto de áreas do co-
nhecimento e orientam as linhas e programas de ação da CAPES.

Art. 5º Cada área de avaliação conta com um Coordenador
de Área, um Coordenador Adjunto de Programas Acadêmicos e um
Coordenador Adjunto de Programas Profissionais.

Art. 6º Cabe ao Coordenador de Área a coordenação técnica
das atividades dos consultores na recomendação, no acompanhamento
e na avaliação de programas de pós-graduação stricto sensu e nas
demais ações voltadas para o desenvolvimento da pós-graduação na-
cional, exceto no caso de linhas de ação e programas que tenham
comitês especiais próprios.

Art. 7º A função de Coordenador de Área requer de seu
titular, além de elevada competência e autonomia intelectual, im-
prescindíveis para o cumprimento das atribuições tratadas nesta Por-
taria, dedicação especial e permanente disponibilidade para reuniões
presencias na CAPES, tendo em vista os múltiplos desdobramentos
de seu papel, que exige uma atuação destacada como:

Ministério da Educação
.

§ 1º Especialista de alto nível, capaz de sinalizar os rumos
que a evolução da pesquisa e da pós-graduação na área podem ou
mesmo devem tomar e de formular pareceres e proposições que
subsidiem as decisões sobre os diferentes programas e linhas de
ação.

§ 2º Interlocutor da CAPES na identificação, planejamento e
execução das ações necessárias para o devido cumprimento das fi-
nalidades do órgão, compartilhando a responsabilidade das decisões
relativas a sua participação nas ações pertinentes a sua função.

§ 3º Articulador do pensamento de diferentes grupos ou
tendências, auxiliando na harmonização dos interesses ou particu-
laridades de áreas, com a necessidade de definição e cumprimento da
política de desenvolvimento da pós-graduação nacional, sempre res-
peitando as diferenças de posições científicas de qualidade no campo
de sua atuação.

§ 4º Coordenador das comissões regulares de avaliação da
pós-graduação nacional.

§ 5º Representante da CAPES junto à comunidade acadê-
mica para o debate de questões relativas à política de desenvol-
vimento da pós-graduação nacional e da Educação Básica, dos as-
pectos relacionados com a concepção e execução dos programas e
linhas de ação do órgão e aspectos da gestão acadêmico-científica.

Art. 8º São atribuições do Coordenador de Área, no de-
senvolvimento das atividades sob a coordenação da Diretoria de Ava-
liação:

§ 1º Colaborar continuamente no debate e na definição da
política nacional de desenvolvimento da pesquisa, tecnologia e ino-
vação e da gestão acadêmico-científica dentro da perspectiva mais
ampla das necessidades e interesses nacionais e, nesse contexto, do
desenvolvimento da pós-graduação em sua área.

§ 2º Coordenar a atuação das comissões e grupos regulares
de consultores correspondentes a seu campo de competência, as-
segurando o cumprimento das normas em vigência e das recomen-
dações ou resoluções dos colegiados superiores da CAPES.

§ 3º Zelar pela qualidade dos pareceres e proposições apre-
sentados por consultores ou comissões sob sua coordenação, para que
atendam aos requisitos de clareza, coerência, precisão e adequada
fundamentação acadêmica, técnico-científica e sobre o mérito dos
pareceres e das proposições elaboradas.

§ 4º Apresentar nos prazos, na formatação e com os con-
teúdos fixados, os documentos requeridos para a fundamentação e
organização dos processos de avaliação em sua área, de acordo com
as normas e instruções estabelecidas para essa finalidade.

§ 5º Articular-se e reunir-se regularmente com os demais
Coordenadores de Áreas de sua grande área e dos demais colégios
visando à integração e à coerência de suas ações.

§ 6º Manter os membros do Conselho Técnico-Científico da
Educação Superior (CTC-ES) que representam sua grande área ou
colégios devidamente informados sobre questões relativas a proces-
sos, propostas ou solicitações vinculadas ao seu campo de com-
petência, para respaldar a atuação destes junto ao referido colegia-
do.

Art. 9º O Coordenador de Área poderá colaborar com as
demais Diretorias da CAPES na indicação de consultores científicos
qualificados, observadas as orientações estabelecidas para essa fi-
nalidade, quando consultado.

Art. 10 A escolha dos Coordenadores de Área inicia-se com
consultas realizadas pela CAPES a programas de pós-graduação stric-
to sensu, associações e sociedades científicas e de pós-graduação, de
âmbito nacional.

§ 1º Os programas de pós-graduação, no prazo e forma
estipulados pela CAPES, deverão apresentar necessariamente 5 (cin-
co) nomes indicados para a função, que atendam às seguintes exi-
gências:

I - ter atividades de ensino, pesquisa e orientação junto a
programas de pós-graduação;

II - ter capacidade de liderança e excelência acadêmica,
considerada a qualidade, a originalidade e a densidade científica de
suas respectivas trajetória e produção acadêmico-científica;

III - ter competência e autonomia intelectual, requeridas para
o desempenho da função;

IV - ter disposição e disponibilidade para cumprir as atri-
buições correspondentes à função de Coordenador de Área junto à
CAPES;

V - ter experiência em gestão acadêmica, primordialmente
nos aspectos relacionados à pós-graduação;

§ 2º O programa de pós-graduação não poderá indicar mais
de um docente-pesquisador vinculado ao próprio programa.

§ 3º Não serão consideradas as indicações que tenham menos
de 5 (cinco) nomes ou que infrinjam o disposto no parágrafo anterior.
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§ 4º O programa de pós-graduação não deverá indicar pes-
soas que estejam exercendo cargos na administração de Instituições
de Ensino Superior, tais como Reitor, Pró-Reitor, Diretores ou figuras
equivalentes em instituições de ensino ou pesquisa.

§ 5º As associações e sociedades científicas e de pós-gra-
duação, no prazo e forma estipulados pela CAPES, poderão apre-
sentar lista de até 5 (cinco) nomes que atendam às exigências pre-
ceituadas no §1º deste artigo e complementarmente apresentarem
experiência em participação e representação da área em atividades de
abrangência em nível nacional.

§ 6º As associações de programas de pós-graduação e so-
ciedades científicas não poderão indicar nomes que estejam exer-
cendo cargos em sua diretoria ou de representação destas.

§ 7º Não serão consideradas as indicações que não atendam
integralmente a todos os parágrafos deste artigo.

§ 8º As indicações serão feitas exclusivamente em forma
eletrônica por meio da página da CAPES: www.capes.gov.br, aten-
dendo os procedimentos operacionais estabelecidos.

Art. 11 Encerrado o período de consulta, serão adotados os
seguintes procedimentos pela Diretoria de Avaliação:

§ 1º Processamento das indicações e exclusão dos nomes que
não atendam às condições de participação, dispostos no Art. 9º.

§ 2º Elaboração de listas contendo:
I - nome de todos os indicados;
II - número de indicações;
III - programa de pós-graduação e instituição a qual se vin-

culam e unidade da federação da IES;
IV - currículos Lattes; e
V - quando pertinente, informações sobre exercício(s) an-

terior(es) na função de Coordenador ou Representante de Área;
VI - manifestação individual de aceite da função de Co-

ordenação de Área;
VII - apresentação de um plano de atividades que contenha

proposta de atuação frente à Coordenação de Área e atividades no
CTC-ES, baseado em modelo proposto pela Diretoria de Avaliação.

§ 3º Envio das listas ao Conselho Superior.
Art. 12 Na elaboração das listas tríplices pelo Conselho Su-

perior, serão observadas as seguintes etapas e procedimentos:
§ 1º O Conselho Superior poderá incluir outros nomes para

compor nominata a partir da qual serão elaboradas as listas trípli-
ces.

§ 2º O Conselho Superior, a seu critério, estabelecerá "Co-
mitês de Busca" para auxiliar na análise dos currículos e documentos
previstos no Art. 10.

§ 3º Os "Comitês de Busca" não terão composição fixa e
deverão ser estruturados, majoritariamente, por professores e pes-
quisadores de notório conhecimento sobre as respectivas áreas, sobre
os procedimentos e processos de avaliação e sobre os diferentes
programas e ações da CAPES.

§ 4º O Conselho Superior facultará aos "Comitês de Busca"
que, nas situações consideradas como necessárias ou adequadas, se-
jam convidados os nominados na lista prescrita no § 1º deste artigo,
para reunião e entrevista na CAPES.

§ 5º O Conselho Superior submeterá, à Presidência da CA-
PES, listas tríplices para escolha e designação apenas dos Coor-
denadores de Área.

Art. 13 Os Coordenadores de Área são designados pelo Pre-
sidente da CAPES para mandatos concomitantes de até 4 (quatro)
anos, admitida uma recondução, no caso de período sucessivo.

§ 1º Os Adjuntos de Programas Acadêmicos e Adjuntos de
Programas Profissionais das Coordenações de Área são designados
pelo Presidente da CAPES, entre os nomes sugeridos pelos respec-
tivos titulares, observados os preceitos estabelecidos no Art. 7º, para
mandato concomitante ao dos Coordenadores de Área.

§ 2º Ocorrendo vacância na função de Coordenador de Área,
um dos Adjuntos será designado para complementar o mandato, ca-
bendo ao novo titular sugerir os nomes para a escolha e designação
daquele que exercerá as funções de Adjunto.

§ 3º Ocorrendo vacância na função de Coordenador Adjunto
de Programas Acadêmicos e/ou Adjunto de Programas Profissionais,
caberá ao Coordenador de Área sugerir novos nomes para a de-
signação, pelo Presidente da CAPES, para completar o mandato.

Art. 14 Os Coordenadores Adjuntos de Programas Acadê-
micos e Adjuntos de Programas Profissionais colaborarão com o
Coordenador de Área na coordenação técnica prevista no Art. 6º,
apresentando perfil descrito nos Art. 7º e 8º, bem como exercerão as
atribuições correspondentes à função de Coordenador, nas ausências
eventuais do titular.

Art. 15 O mandato pro tempore não será considerado como
período regular do exercício de coordenação de área e, portanto, não
será impeditivo para admissão da recondução prevista no Art. 12.

Art. 16 Os casos omissos serão tratados pela Presidência da CAPES.
Art. 17 Revoga-se a Portaria nº 68, de 02 de maio de 2014.

ABILIO A. BAETA NEVES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
OURO PRETO

PORTARIAS Nº 864, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016

A Pró-Reitora de Administração da Universidade Federal de
Ouro Preto, no uso da competência que lhe foi delegada através da
Portaria nº 540, de 05/08/1994, considerando o processo UFOP de
Seleção Simplificada para contratação de Professor substituto nº
23109.004348/2016-39; resolve:

Art. 1º Homologar o resultado final da Seleção Simplificada
de que trata o Edital PROAD nº 071/2016, realizado para a contratação
de professor substituto, Área: Ensino de Ciências, em que foram apro-
vados, pela ordem de classificação, os candidatos Renata Cristina de
Souza Carvalho e Maria Isabel Martins da Costa Coura. Art. 2º A
seleção de que trata a presente Portaria terá validade de 01 (um) ano,
contada a partir da publicação desta no Diário Oficial da União/DOU.

SÍLVIA MARIA DE PAULA ALVES
RODRIGUES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

PORTARIA Nº 650, DE 9 DE SETEMBRO DE 2016

O Reitor da Fundação Universidade Federal do Vale do São
Francisco - UNIVASF, no uso das suas atribuições conferidas pelo
Decreto de 28 de março de 2016, publicado no Diário Oficial da
União nº. 59, de 29 de março de 2016, e tendo em vista o Me-
morando nº. 121/2016-GR, resolve:

I - DELEGAR COMPETÊNCIAS ao Pró-Reitor de Plane-
jamento e Desenvolvimento Institucional e ao Pró-Reitor Adjunto de
Planejamento e Desenvolvimento Institucional, para, pelo prazo de 02
anos, autorizar os pagamentos e as prestações de contas de diárias e
passagens, por meio do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens
- SCDP, com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às
decisões, cabendo recurso ao Reitor.

II - REVOGAR a Portaria nº. 065, de 19 de fevereiro de
2016 e suas disposições em contrário.

JULIANELI TOLENTINO DE LIMA

PORTARIA Nº 658, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

O Reitor da Fundação Universidade Federal do Vale do São
Francisco - UNIVASF, no uso das suas atribuições conferidas pelo
Decreto de 28 de março de 2016, publicado no Diário Oficial da
União nº. 59, de 29 de março de 2016, tendo em vista o disposto no
item 13.2 do Edital nº. 24, de 26 de junho de 2015, publicado no
DOU nº. 121, de 29 de junho de 2015 e o Memorando nº.
216/2016/DNSP/SGP, resolve:

PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 29 de setembro
de 2016, o prazo de validade do Concurso Público para Professor
Efetivo da Fundação Universidade Federal do Vale do São Francisco,
com o resultado homologado através do Edital nº. 31 de 25 de
setembro de 2015, publicado no DOU nº. 185, de 28 de setembro de
2015. (Processo nº. 23402.001465/2015-45)

JULIANELI TOLENTINO DE LIMA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS ALEGRE

PORTARIA No- 4, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2016

O Presidente da Comissão designada pela Portaria Nº. 471,
de 09/12/2015, da Diretora- Geral do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - campus de Alegre, apresenta
o Resultado Final do EDITAL DE PROCESSO SELETIVO EX-
TERNO SIMPLIFICADO Nº 11/2016 que trata da Seleção Sim-
plificada de Bolsistas para compor o cadastro de reserva já existente
de servidores públicos e não servidores públicos, para atuarem no
Campus de Alegre, como Professor/Instrutor e de Orientador Psi-
cólogo, vinculados ao Programa Nacional de Acesso ao Ensino Téc-
nico e Emprego - PRONATEC, considerando a Lei Federal n.º
12.513/2011, Lei n.º 11.892, de 29 de dezembro de 2008; Lei Com-
plementar n.º 101, de 4 de maio de 2000; Portaria MEC n.º 185, de
12 de março de 2012; Decreto n.º 7.721, de 16 de Abril de 2012; Lei
Nº 12.816, de 5 de junho de 2013; Portaria Nº 168, de 7 de março de
2013 e as normas estabelecidas na Resolução CD/FNDE no- 04, de 16
de março de 2012, conforme discriminação a seguir e no link
http://alegre.ifes.edu.br/index.php/component/content/arti-
cle?id=17746:

Função(Inscrição, Nome, Pontuação, Classificação):Orienta-
dor Psicólogo(33, Simony Maria Azevedo Merçon Paschoa, 59, 1º;
19, Adriana Gomes Pessoa, 46, 2º); Disciplina:Processos Industriais
Inorgânicos(25, Carlos Henrique Mendes Marcelino, 30, 1º; 29, Hia-
go Vieira de Miranda, 2, 2º; 09, Annita Fernanda Santos Luciano
Sena, 07, 3º; 46, Aldino Neto Venancio, 03, 4º; 42, D'avila Leal
Polastreli, 01, 5º); Processos Industriais Orgânicos(47, Julia de Assis
Pinheiro, 56, 1º; 05, Luiza Alves Mendes, 11, 2º; 30, Luciana Souza
Ferreira, 01, 3º; 42, D'avila Leal Polastreli, 01, 4º); Corrosão(47, Julia
de Assis Pinheiro, 56, 1º; 25, Carlos Henrique Mendes Marcelino, 30,
2º; 05, Luiza Alves Mendes, 11, 3º; 46, Aldino Neto Venancio, 03, 4º;
27, Rayani Xavier Hoffmann, 02, 5º; 44, Tiago Guimarães, 02, 6º; 30,
Luciana Souza Ferreira, 01, 7º); Tratamento de Água e Resíduos(38,
Juliane Augusta Dilly Alves, 40, 1º; 03, Elisa Dias de Melo, 29, 2º;
16, Marília Silva Rodrigues, 22, 3º; 39, Rosane Gomes da Silva, 22,
4º; 29, Hiago Vieira de Miranda, 12, 5º; 09, Annita Fernanda Santos
Luciano Sena, 07, 6º; 14, Társis Baia Fortunato, 02, 7º; 27, Rayani
Xavier Hoffmann, 02, 8º; 44, Tiago Guimarães, 02, 9º); Operações
Unitárias(52, Lais Gonçalves da Costa, 24, 1º; 08, Rodrigo Elizeu
Lima, 22, 2º; 16, Marília Silva Rodrigues, 22, 3º; 01, Raquel Reis
Lima, 10, 4º; 41, Estefânia Pecegueiro Prudêncio, 09, 5º; 14, Társis
Baia Fortunato, 02, 6º; 28, Romero Florentino de Carvalho, 01, 7º;
04, Rainer Sant'anna Rangel, 0, 8º); Gestão Ambiental(59, Veruschka

Rocha Medeiros Andreolla, 46, 1º; 15, Raquel Carneiro da Silva, 43,
2º, 45; Juliana Sobreira de Souza, 43, 3º, 48, Ludmila Von Randow de
Abreu Bastos Pandolpho, 40, 4º; 38, Juliane Augusta Dilly Alves, 40,
5º; 35, Nelson Barcelos Pereira, 35, 6º; 54, Graziela Ferreira da Silva,
35, 7º; 49, Rafael Assis de Souza, 31, 8º; 20, Jorge Cunha Lima
Muniz, 30, 9º, 03; Elisa Dias de Melo, 29, 10º; 7, Patricia Radler de
Aquino, 27, 11º; 37, Douglas Vianna Bahiense, 27, 12º; 52, Lais
Gonçalves da Costa, 24, 13º; 55, Kmila Gomes da Silva, 23, 14º; 11,
Rodolfo Teixeira Frias, 23, 15º; 39, Rosane Gomes da Silva, 22, 16º;
06, Ana Paula Porto Neves Leal, 20, 17º; 43, Thiago Souza Mesquita
dos Santos, 09, 18º; 21, Fabrina Teixeira Ferraz, 07, 19º; 23, Maria
Sueliane Santos de Andrade, 04, 20º; 22, Regiane Souza Vilanova,
04, 21º; 57, Aline da Silva Santana, 03, 22º; 60, Adelson Lemes da
Silva Júnior, 02, 23º; 28, Romero Florentino de Carvalho, 01, 24º; 40,
Caroline de Oliveira Matos, 0, 25º; 34, Thaís da Costa Moulin Mar-
degan, 0, 26º); Empreendedorismo e Gestão da Qualidade(59, Ve-
ruschka Rocha Medeiros Andreolla, 46, 1º; 15, Raquel Carneiro da
Silva, 43, 2º; 45, Juliana Sobreira de Souza, 43, 3º; 48, Ludmila Von
Randow de Abreu Bastos Pandolpho, 40, 4º; 49, Rafael Assis de
Souza, 31, 5º; 20, Jorge Cunha Lima Muniz, 30, 6º; 07, Patricia
Radler de Aquino, 27, 7º; 37, Douglas Vianna Bahiense, 27, 8º; 55,
Kmila Gomes da Silva, 23, 9º; 11, Rodolfo Teixeira Frias, 23, 10º; 08,
Rodrigo Elizeu Lima, 22, 11º; 06, Ana Paula Porto Neves Leal, 20,
12º; 01, Raquel Reis Lima, 10, 13º; 41, Estefânia Pecegueiro Pru-
dêncio, 09, 14º; 31, Stefani Grace da Silva Moraes, 08, 15º; 21,
Fabrina Teixeira Ferraz, 07, 16º; 23, Maria Sueliane Santos de An-
drade, 04, 17º; 22, Regiane Souza Vilanova, 04, 18º; 57, Aline da
Silva Santana, 03, 19º; 60, Adelson Lemes da Silva Júnior, 02, 20º;
40, Caroline de Oliveira Matos, 0, 21º; 66, Thaís da Costa Moulin
Mardegan, 0, 22º).

JANIO GLÓRIA DE OLIVEIRA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA Nº 3.863, DE 31 DE AGOSTO DE 2016

A VICE-REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PER-
NAMBUCO, no uso de suas atribuições, legais e estatutárias, resolve:

Retificar Portaria de Pessoal nº. 2.981, de 13 de julho 2016,
referente à SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de licitar e con-
tratar com a União, pelo prazo de 03 (três) meses, cumulada com a
imposição de multa no valor de 2% (dois por cento) do valor em-
penhado para o item 10 da Ata de Registro de Preços nº. 516/2014, à
empresa DTI COMERCIO DE ARTIGOS DE INFORMATICA -
EPP, inscrita no CNPJ nº 05.506.073/0001-73, publicada no Diário
Oficial da União nº 136, de 18/07/2016, encarregada de apurar os
fatos de que dá conta o Processo nº 23076.048649/2015-18, nos
seguintes termos: I - ONDE SE LÊ: "...SUSPENSÃO TEMPORÁ-
RIA do direito de licitar e contratar com a União...". II - LEIA-SE:
"...SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de licitar e contratar com
a UFPE...". III - Ficando ratificados os demais. (Processo n°
23076.048649/2015-18)

FLORISBELA DE ARRUDA CAMARA E
SIQUEIRA CAMPOS

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
GERENCIA EXECUTIVA HABITAÇÃO PORTO

VELHO - RO

ATA DE JULGAMENTO

ATA DE ANALISE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
001/2016 Data: 13/09/2016 Local: Sala de Reunião da GIHAB Inicio:
14:00H Término: 17:00 H Assunto: Análise de Habilitação de Cha-
mamento Público 001/2016. Deliberações: Em treze de setembro de
2016, reuniu-se na Sala de Reuniões da GIHAB, sito a Avenida
Carlos Gomes 660,0 2º andar, Caiari, Porto Velho/RO, os membros da
Comissão Julgadora Permanente, abaixo identificados, com intuito de
proceder a análise da documentação de Habilitação das empresas
interessadas em participar do Chamamento Público 001/2016. Re-
quereram o Edital as empresas: AMEC CONSTRUTORA LTDA,
CMT ENGENHARIA LTDA, HBJ MONTEIRO EMPREENDIMEN-
TOS LTDA, PANATIS CONSTRUÇÕES LTDA, RESECOM CONS-
TRUTORA LTDA, VILLAGE CONSTRUÇÕES LTDA, COENG
COMERCIO E ENGENHARIA LTDA. Protocolaram na GIHAB,
endereço supra até o horário previsto no Edital, as empresas: CMT
ENGENHARIA LTDA, RESECOM CONSTRUTORA LTDA, e
COENG COMERCIO E ENGENHARIA LTDA. Ato continuo a pre-
sidente deu inicio e declarou aberta a sessão de análise e abertura dos
envelopes. Foram efetuadas as consultas ao SICAF, CEIS, CNCIA,
SICOW conforme item 5 do Edital. Todos os documentos foram
vistados pelos membros da Comissão. Após análise da documentação,
a Comissão Julgadora Permanente decidiu DESQUALIFICAR a em-
presa CMT ENGENHARIA LTDA por apresentar Carteira Nacional
de Habilitação da cônjuge senhora Anália Maria Camargo de Moura
vencida em 08.03.2015, a empresa RESECOM CONSTRUTORA
LTDA por não apresentar as Certidões de Estado Civil (Certidão de
nascimento/casamento), as certidões de execuções fiscais municipais
e federais da empresa e dos sócios e por apresentar Certidão da
Justiça federal e Certidão Negativa de Débitos Municipal vencidas e
a empresa COENG COMERCIO E ENGENHARIA LTDA por apre-
sentar Certidão dos Distribuidores Cíveis do sócio Lucas Teixeira
Campos Araujo em desacordo com o item 3.3.1do edital. Ato con-
tinuo, a presidente declara encerrada a sessão e a Comissão decide

Ministério da Fazenda
.
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